
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2458142 - SP (2023/0306958-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IVAN FELICIO DUARTE
AGRAVANTE : JAINE APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. PELITO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO INCOMPATÍVEL COM A CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DO 
NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
APONTADOS.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente, nas razões do agravo, a incidência de óbice ventilado 
pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
3. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante deixou 
de apresentar impugnação específica em relação aos entraves apontados 
pelo Tribunal de origem na decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, repetindo toda a argumentação apresentada no próprio recurso 
especial.
4. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da 
decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são 
suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a insistência no 
mérito da controvérsia.
5. Nas razões do presente regimental, o ora agravante também não 
infirmou o fundamento da decisão ora agravada.
6. A incidência da Súmula 182/STJ se faz novamente presente.
7. Ainda que assim não fosse, a firme jurisprudência do STJ assinala 
que cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a 
existência de provas suficientes para embasar o decreto condenatório, 
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ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, 
rediscutir a suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ) ( 
AgRg no REsp 1.716.998/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 16/5/2018, grifei). A alteração 
do entendimento do acórdão recorrido, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial.
8. É de sabença comum que a condenação do réu pelo crime de 
associação para o tráfico impede o reconhecimento da figura do tráfico 
privilegiado.
9. No presente caso, havendo condenação pelo delito do art. 35 da Lei n. 
11.343/2006, não há qualquer ilegalidade no afastamento do referido 
benefício. Portanto, a pretensão recursal não haveria de prosperar, uma 
vez que incidente na espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível aplicação 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
de acordo com a jurisprudência do STJ. Gize-se, também, que a Súmula 
83/STJ não está condicionada à existência de precedente submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, bastando a demonstração de que o 
acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência 
consolidada desta Corte (AgInt no AREsp 1585383/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe 07/05/2020).
10. Por fim, não obstante a interposição do recurso especial fundado em 
dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o cotejo analítico 
entre os acórdãos confrontados, limitando-se a transcrever trecho do 
acórdão recorrido e a ementa do acórdão tido como paradigma. Como é 
cediço na jurisprudência desta Corte Superior, não se pode conhecer de 
recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional 
quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre 
os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a 
adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de 
ementa. Requisitos previstos no art. 255, §1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e do art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada.
11. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA39950403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:30:56
Código de Controle do Documento: 2caf9098-d656-464f-940a-5b7ec94fd579



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2458142 - SP (2023/0306958-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IVAN FELICIO DUARTE
AGRAVANTE : JAINE APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
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na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
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pelo Tribunal de origem na decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial, repetindo toda a argumentação apresentada no próprio recurso 
especial.
4. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da 
decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são 
suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a insistência no 
mérito da controvérsia.
5. Nas razões do presente regimental, o ora agravante também não 
infirmou o fundamento da decisão ora agravada.
6. A incidência da Súmula 182/STJ se faz novamente presente.
7. Ainda que assim não fosse, a firme jurisprudência do STJ assinala 
que cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a 
existência de provas suficientes para embasar o decreto condenatório, 
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ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, 
rediscutir a suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ) ( 
AgRg no REsp 1.716.998/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 16/5/2018, grifei). A alteração 
do entendimento do acórdão recorrido, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial.
8. É de sabença comum que a condenação do réu pelo crime de 
associação para o tráfico impede o reconhecimento da figura do tráfico 
privilegiado.
9. No presente caso, havendo condenação pelo delito do art. 35 da Lei n. 
11.343/2006, não há qualquer ilegalidade no afastamento do referido 
benefício. Portanto, a pretensão recursal não haveria de prosperar, uma 
vez que incidente na espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível aplicação 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
de acordo com a jurisprudência do STJ. Gize-se, também, que a Súmula 
83/STJ não está condicionada à existência de precedente submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, bastando a demonstração de que o 
acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência 
consolidada desta Corte (AgInt no AREsp 1585383/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe 07/05/2020).
10. Por fim, não obstante a interposição do recurso especial fundado em 
dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o cotejo analítico 
entre os acórdãos confrontados, limitando-se a transcrever trecho do 
acórdão recorrido e a ementa do acórdão tido como paradigma. Como é 
cediço na jurisprudência desta Corte Superior, não se pode conhecer de 
recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional 
quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre 
os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a 
adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de 
ementa. Requisitos previstos no art. 255, §1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e do art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada.
11. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN FELICIO DUARTE e 

JAINE APARECIDA DOS SANTOS -  condenados à pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 1.399 (um mil, trezentos e 

noventa e nove) dias-multa, calculados no mínimo legal, e 8 (oito) anos de reclusão, em 

regime inicial fechado, e ao pagamento de 1.200 (um mil e duzentos) dias-multa, 

calculados no mínimo legal, respectivamente, como incursos no artigo 33, caput, e artigo 

35, ambos da Lei nº 11.343/06, na forma do artigo 69 do Código Penal - em adversidade 

à decisão da Presidência do STJ que não conheceu de seu agravo em recurso especial, nos 

termos da Súmula 182/STJ.

Inconformados com a sentença de primeiro grau, defesa e Ministério Público  
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apelaram, tendo o Tribunal estadual negado provimento aos recursos defensivos e dado 

provimento ao recurso da acusação, condenando os réus por tráfico e associação ao 

tráfico de drogas.

Interpostos/opostos embargos de declaração, não foram eles conhecidos por 

intempestividade (e-STJ fls. 640-642).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 564-592), fundado nas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional, a defesa aponta violação aos artigos 157, 186, 240, 386, 

VII, todos do Código de Processo Penal; 33, parágrafo 2°, alíneas “a”, e “b”, 44 e 59, 

todos do Código Penal; 28, 33, “caput”, e parágrafo 4°, e 35, “caput”, todos da Lei de 

Drogas; bem como aponta dissídio jurisprudencial. Pugna pela absolvição dos 

recorrentes.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 655-682), o Tribunal estadual 

inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 707-710), dando ensejo à interposição do agravo.

Por decisão de e-STJ fls. 850-851, a Presidência do STJ não conheceu do 

recurso nos termos do art. 182/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls.856-857 ), os agravantes afirmaram que 

foram preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso especial, e que houve 

apreciação superficial do mérito do recurso com a intensão de impedir 

seu prosseguimento.  

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece acolhida.

Da análise dos autos, verifica-se que a decisão do Tribunal a quo inadmitiu o 

recurso especial interposto pelo recorrente, apontando os óbices das Súmulas 7 e 83, 

ambas do STJ.

Não obstante, nas razões do agravo (e-STJ fls. 717-765), a parte agravante 

deixou de apresentar impugnação específica em relação aos entraves apontados pelo 

Tribunal de origem na decisão de inadmissibilidade do recurso especial, repetindo toda a 

argumentação apresentada no próprio recurso especial.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 
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de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 

sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 

tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do Verbete Sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 

A propósito, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos 
do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da 
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual 
concedida a suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução 
provisória da pena. (AgRg no AREsp 1193328/GO, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA Nº 182/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do 
referido dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, DJe 13/4/2018).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1221514/SP, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 19/4/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO ESPECIAL. 
NATUREZA DECLARATÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Não se conhece de agravo regimental que não apresenta 
fundamentação específica contra os fundamentos da decisão agravada, 
conforme previsto no art. 932, III, CPC, e na Súm. 182/STJ.
2. Não há falar em extinção da punibilidade pela ocorrência da 
prescrição, uma vez que a decisão que inadmite o recurso especial ou 
extraordinário possui natureza jurídica declaratória, motivo pelo qual 
possui efeitos ex tunc, retroagindo o trânsito em julgado à data do 
escoamento do prazo para a interposição do recurso admissível.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1078750/SC, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 23/4/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, as razões do agravo regimental devem se limitar a atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena de 
atração, por analogia, da incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. In casu, o recorrente deixou de impugnar, de forma específica, o 
principal fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da 
Súmula 283/STF, pelo fato de não ter impugnado especificamente o 
fundamento de que os guardas municipais estavam investigando 
ilicitamente supostos fatos criminosos, limitando-se a repisar a ofensa ao 
art. 301 do CPP.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1652964/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, 
DJe 11/4/2018).

 
Nas razões do regimental, o ora agravante também não infirmou o 

fundamento da decisão ora agravada. A incidência da Súmula 182/STJ se faz 

novamente presente.

Documento eletrônico VDA39950662 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:29:52
Código de Controle do Documento: 10a5407c-4bc0-4237-bfa8-0c68a7823d1e



Ainda que assim não fosse, o recurso não mereceria prosperar.

DO PLEITO DE ABSOLVIÇÃO

A firme jurisprudência do STJ assinala que cabe ao aplicador da lei, na 

instância ordinária, analisar a existência de provas suficientes para embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, 

rediscutir a suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ) ( AgRg no 

REsp 1.716.998/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 

Turma, DJe 16/5/2018, grifei).

A alteração do entendimento do acórdão recorrido, demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial.

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório por 

parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância 

recursal. No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

 

DO TRÁFICO PRIVILEGIADO E DA ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO

É de sabença comum que a condenação do réu pelo crime de associação para 

o tráfico impede o reconhecimento da figura do tráfico privilegiado.

Sabe-se, outrossim, que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou 

dar tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico 

o seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento 

mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, 

quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, 

nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

no sentido de que a configuração do crime de associação para o tráfico (art. 35 da 

Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a aplicação da causa especial de 
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diminuição de pena contida no § 4º do art. 33, na medida em que evidencia a 

dedicação do agente à atividade criminosa (AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, Relator 

Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 27/3/2018). 

Precedentes: AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC n. 781.330/SC, relator 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023; 

AgRg no HC n. 809.674/RJ, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 

julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no HC n. 815.240/SC, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 

15/5/2023; AgRg no REsp n. 1.988.786/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023; AgRg no HC n. 

801.329/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 

24/4/2023, DJe de 28/4/2023; AgRg no HC n. 785.846/RS, relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.

No presente caso, havendo condenação pelo delito do art. 35 da Lei n. 

11.343/2006, não há qualquer ilegalidade no afastamento do referido benefício.

Portanto, a pretensão recursal não haveria de prosperar, uma vez que incidente 

na espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível aplicação tanto pela alínea "a" quanto pela 

alínea "c" do permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência do STJ.

Gize-se, também, que a Súmula 83/STJ não está condicionada à existência de 

precedente submetido à sistemática dos recursos repetitivos, bastando a demonstração 

de que o acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência consolidada desta 

Corte (AgInt no AREsp 1585383/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 

07/05/2020).

 
DA NÃO REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO

Não obstante a interposição do recurso especial fundado em dissídio 

jurisprudencial, o recorrente não realizou o cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, limitando-se a transcrever trecho do acórdão recorrido e a ementa do 

acórdão tido como paradigma.

Como é cediço na jurisprudência desta Corte Superior, não se pode conhecer 

de recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional quando a 

parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, 
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sendo insuficiente a mera transcrição de ementa. Requisitos previstos no art. 255, §1º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e do art. 1.029, § 1º, do CPC. 

Divergência jurisprudencial não demonstrada. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. ADULTERAÇÃO DE SUBSTÂNCIA MEDICINAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. REITERAÇÃO. PEDIDO PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO QUANTO À DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
[...]
4. A mera transcrição de ementas não serve à comprovação do dissídio, sendo 
necessário o cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e o paradigma, com 
a efetiva confirmação da similitude dos casos confrontados.
[...]
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 291.284/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
23/4/2019, DJe 3/5/2019).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADES. PRECLUSÃO. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULAS 283 E 280 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. DOSIMETRIA DA PENA. FRAÇÃO DE AUMENTO EM 
1/6. REINCIDÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
pois, além da incidência das Súmulas 83 deste Pretório e 283 e 280 do STF, 
não foi realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática 
entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos termos dos arts. 1.029, § 
1º, do Código de Processo Civil/2015 - NCPC e 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.
[...]
7. Subsistentes os fundamentos do decisório agravado, nego provimento do 
agravo regimental (AgRg no REsp 1.735.373/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 28/3/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. GESTÃO TEMERÁRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. COTEJO ANALÍTICO. 
NECESSIDADE.
1. Para a comprovação da divergência, não basta a simples transcrição da 
ementa ou voto do acórdão paradigma; faz-se necessário o cotejo analítico 
entre o aresto recorrido e o divergente, com a demonstração da identidade 
das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional, o que não ocorreu na espécie.
2. Não tendo sido demonstrada a divergência nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (art. 1.029, § 1º, do NCPC, c/c art. 255 do 
RISTJ), não pode ser conhecido o recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional. [...]
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.766.096/CE, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 14/12/2018).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não tendo o acórdão recorrido analisado a incidência dos dispositivos 
tidos por violados, fica obstado o julgamento do recurso por ausência de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ.
2. A mera transcrição de ementas não serve à comprovação do dissídio, sendo 
necessário o cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e paradigma, com a 
efetiva confirmação da similitude dos casos confrontados.
3. O recurso especial interposto pelas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional deve indicar a norma tida por violada e a divergência 
jurisprudencial.
4. Agravo desprovido (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.167.018/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
6/11/2018).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. JÚRI. 
ALEGADA EXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGAMENTO. PRECLUSÃO. 
PRECEDENTES. CONDENAÇÃO AMPARADA EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL, CONFIRMADOS POR PROVAS 
OBTIDAS EM JUÍZO. POSSIBILIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA E EXAME DE LEI LOCAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 
7/STJ E 280/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
6. Para a comprovação da divergência jurisprudencial deve a parte 
recorrente evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre os 
arestos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ.
[...]
8. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1500980/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2015, DJe 24/3/2015).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0306958-1 AREsp 2.458.142 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000541820208260574  1500054182020826057450000  
150005418202082605747652020  20220000983100  20220001046104  7652020

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN FELICIO DUARTE 
AGRAVANTE : JAINE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA  - SP289297 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN FELICIO DUARTE 
AGRAVANTE : JAINE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA  - SP289297 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449458038407911@ 2023/0306958-1  -  AREsp 2458142   Petição : 2023/0105277-1  (AgRg)
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